
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181628 - PR 
(2026/0058583-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEONACEL ITAMAR MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DGAMAR HERNANDES - PR034119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ARTIGO 28 DA LEI
Nº  11.343/2006.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA  7/STJ. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º,
DA  LEI  Nº  11.343/06.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  No  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente
motivada,  entendeu que,  do caderno instrutório,  emergiram elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial,  aptos  a  manter  a  condenação  do  acusado  pelo  delito  de
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela desclassificação do crime para a conduta do artigo 28
da Lei n.  11.343/2006, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da
Súmula n. 7/STJ.
2. A questão acerca da incidência do benefício do tráfico privilegiado
não foi  objeto  de debate  pela  instância  ordinária,  o  que inviabiliza  o
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento.
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181628 - PR 
(2026/0058583-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEONACEL ITAMAR MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DGAMAR HERNANDES - PR034119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ARTIGO 28 DA LEI
Nº  11.343/2006.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA  7/STJ. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º,
DA  LEI  Nº  11.343/06.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  No  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente
motivada,  entendeu que,  do caderno instrutório,  emergiram elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial,  aptos  a  manter  a  condenação  do  acusado  pelo  delito  de
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela desclassificação do crime para a conduta do artigo 28
da Lei n.  11.343/2006, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da
Súmula n. 7/STJ.
2. A questão acerca da incidência do benefício do tráfico privilegiado
não foi  objeto  de debate  pela  instância  ordinária,  o  que inviabiliza  o
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento.
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEONACEL  ITAMAR

MONTEIRO  (e-STJ fls. 245/250), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 234/237,

que reconsiderou a  decisão  de  e-STJ  fls.  194/195  para  conhecer do  agravo

para não conhecer do recurso especial.  

A parte agravante alega: (i) a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, por se tratar

de revaloração jurídica de fatos incontroversos, e não de revolvimento de provas; (ii) a
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superação da ausência de prequestionamento, em razão da matéria ser de ordem pública e

da  ocorrência  do  prequestionamento  implícito;  (iii)  desclassificação  do  crime  para  a

conduta do artigo 28 da Lei nº  11.343/06 ou, subsidiariamente, a aplicação do benefício

do tráfico privilegiado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De  início,  no  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente

motivada,  entendeu que,  do  caderno instrutório,  emergiram elementos  suficientemente

idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação

do acusado pelo delito de tráfico (e-STJ fls. 99/101).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para

concluir pela desclassificação  do  crime  para  a  conduta  do  artigo  28  da  Lei  n.

11.343/2006, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-

probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo,  a  questão  acerca  da  incidência  do  benefício  do  tráfico

privilegiado não  foi  objeto  de  debate  pela  instância  ordinária,  o  que  inviabiliza  o

conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de  prequestionamento.  Incide  ao  caso

a Súmula n. 282/STF.

No caso, a parte deveria ter apresentado embargos de declaração na origem

para  que  o  Tribunal a  quo analisasse  o  referido  ponto  e,  persistindo  as  omissões,

imprescindível que fosse o recurso fundamentado em violação ao artigo 619 do CPP, o

que não foi feito, razão pela qual subsiste patente a ausência de prequestionamento acerca

da matéria.

Ademais, como é de conhecimento, o prequestionamento das teses jurídicas

constitui  requisito  de  admissibilidade da  via,  inclusive  em se  tratando de matérias  de
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ordem pública,  sob pena de incidir  em indevida supressão de instância  e  violação da

competência constitucionalmente definida para esta Corte Superior. Precedentes: AgRg no

HC n. 1.092.118/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em  15/6/2026, DJEN de  18/6/2026; AgRg no AREsp n.  2.295.304/DF, relator Ministro

Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/6/2026, DJEN  de  17/6/2026; AgRg  no

AREsp n. 3.192.780/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

2/6/2026, DJEN de 16/6/2026; AgRg no AREsp n. 2.838.357/ES, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/6/2026, DJEN de 15/6/2026.. 

Ainda,  O prequestionamento implícito ocorre quando a instância de origem

discute  a  matéria  sob  o  enfoque  suscitado  no  recurso  especial,  sem  mencionar

explicitamente o dispositivo legal indicado como violado, o que não ocorreu no caso. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2026/0058583-3 AREsp 3.181.628 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117777320108160013  00144009020268160000  00144086720268160000  
00832520620258160000  117777320108160013  144009020268160000  
14400902026816000000144086720268160000  144086720268160000  
832520620258160000

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONACEL ITAMAR MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DGAMAR HERNANDES  - PR034119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONACEL ITAMAR MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DGAMAR HERNANDES  - PR034119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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